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  “(…) o homem, uma vez criado, desobedeceu logo ao Criador, que aliás, lhe dera um paraíso para viver; mas não há paraíso que valha o gosto da oposição. Que o homem se acostume às leis, vá; que incline o colo à força e ao bel-prazer, vá também; é o que se dá com a planta quando sopra ao vento. Mas que abençoe a força e cumpra as leis sempre, sempre, sempre, é violar a liberdade primitiva, a liberdade do velho Adão.”


  Machado de Assis em Esaú e Jacó


  APRESENTAÇÃO


  Este estudo é uma versão modificada de minha tese de doutorado em História Social, defendida no Programa de Pós-Graduação em História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) da Universidade de São Paulo (USP) no ano de 2014. Ao longo de cerca de cinco anos, contei com a colaboração de diversas pessoas, que me auxiliaram, direta ou indiretamente, para terminar este trabalho. Nesse sentido, gostaria de agradecer, em primeiro lugar, minha esposa Clarissa e meus filhos Tomás e Tarsila. Eles foram de fundamental importância para que eu pudesse me sentir motivado a terminar um trabalho árduo e que foi feito de modo honesto. Lutei muito por esta pesquisa e eles se sacrificaram por causa da minha necessidade de ficar isolado, estudando. Também devo agradecer minha mãe, Maria José, que me ajudou a conferir inventários de alguns proprietários de Bananal e lembrar a memória de meu pai, Mauricio dos Santos, que faleceu durante a minha empreitada.


  Gostaria de agradecer aos meus tios Kid e Ademar, e minha tia Aragua – in memoriam –, todos de Cruzeiro. Sempre que eu precisei viajar, as portas de suas casas estiveram abertas para mim. Isso sem dúvida foi um facilitador para as pesquisas no Museu Histórico e Pedagógico Major Dias Novaes. Também tenho de agradecer ao colega do museu Carlos Felipe do Nascimento que sempre me recebeu e me ajudou, disponibilizando, desde o primeiro dia, o acervo do museu para minhas pesquisas.


  Também sou grato ao amigo Breno Aparecido Servidone Moreno, que muitas vezes me auxiliou e sempre me disponibilizou seu Bando de Dados. Viajamos juntos muitas vezes para realizarmos nossas pesquisas e daí se desenvolveu uma boa amizade. Aos amigos do grupo de estudos que leram e fizeram apontamentos críticos Tâmis Parron, Waldomiro Lourenço da Silva Junior, Priscila Lima, Marcelo Ferraro, Felipe Landim e Gabriel Aladrén.


  Tenho de realizar um agradecimento especial ao meu orientador, Rafael de Bivar Marquese, que me recebeu em sua sala no início de 2008 e sempre me auxiliou. Aprendi muito nesses anos de pesquisa e o Rafael foi de fundamental importância nesse processo. Tiro do relacionamento orientador-orientando uma boa amizade e um amadurecimento intelectual que nunca me abandonará.


  Gostaria de agradecer ao professor Ricardo Salles por ter esclarecido inúmeras dúvidas. Trocamos vários e-mails ao longo desses anos e sua atenção merece elogios. Também sou grato à professora Maria Cristina Cortez Wissenbach e ao professor Carlos de Almeida Prado Bacellar, que participaram de minha banca de qualificação e fizeram inúmeros e proveitosos comentários.


  Por fim, o apoio financeiro do CNPq foi crucial para a realização deste trabalho de pesquisa. Este auxílio é importante para que o pesquisador possa ter meios para desenvolver seu trabalho científico.


  INTRODUÇÃO


  É a sociedade, isto é, o homem, que anima as formas espaciais, atribuindo-lhes um conteúdo, uma vida. (…) Tudo o que não retira sua significação desse comércio com o homem, é incapaz de um movimento próprio, não pode participar de nenhum movimento contraditório, de nenhuma dialética.

  Uma casa vazia ou um terreno baldio, um lago, uma floresta, uma montanha não participam do processo dialético senão porque lhes são atribuídos determinados valores, isto é, quando são transformados em espaço. O simples fato de existirem como formas, isto é, como paisagem, não basta. A forma já utilizada é coisa diferente, pois seu conteúdo é social. Ela se torna espaço, porque forma-conteúdo.1


  No dia 19 de setembro de 1881, por volta das cinco horas da manhã, o escravo Marcolino feriu, na fazenda do Resgate, seus parceiros Clemente e Lourenço. No dia 10 de outubro do mesmo ano, a proprietária desses escravos, d. Domiciana Maria de Almeida Vallim, prestou depoimento e afirmou que


  era de madrugada e achava-se ainda no seu quarto, quando ouvindo barulho e choro e tendo vindo uma preta lhe pedir a chave do hospital, tratou de indagar o que havia e soube a princípio por alguns escravos que haviam morto a Lourenço. Pouco depois dirigiu-se ao hospital e encontrou a Lourenço apenas ferido e inquirindo do autor do ferimento soube do mesmo Lourenço que tinha sido o acusado [Marcolino].


  Indagada sobre o motivo que teria levado Marcolino a cometer esse crime, d. Domiciana respondeu que


  os escravos da fazenda têm ordem de não voltarem mais às senzalas, depois da forma ou revista, e como o acusado infligisse [sic] essa ordem foi avisado por Lourenço para que acompanhasse seus parceiros que vinham trabalhar na fazenda das Três Barras. Nessa ocasião, se bem se recorda, Lourenço deu no acusado uma relhada sendo esse o motivo que levou o mesmo acusado a feri-lo com uma faca pequena.2


  Deixando de lado o crime propriamente enunciado, o depoimento de D. Domiciana explicita que das várias exigências disciplinares que existiam na fazenda do Resgate, era vedado aos escravos o retorno às senzalas após a forma ou revista. Mais ainda, a fala da proprietária mostra como foi comum uma ordem verbal ser acompanhada por uma punição física (no caso em questão, a “relhada”). Características marcantes e mesmo óbvias de relações de poder que se apoiam na violência. Contudo, um aspecto de fundamental importância vem sendo trabalhado de forma apenas circunstancial, qual seja, a organização do espaço como um mecanismo para auxiliar o cumprimento das normas disciplinares e facilitar o bom funcionamento dos trabalhos. No processo em questão, fica evidente que numa fazenda de café o hospital era um lugar que deveria ser controlado. O hospital ficava trancado e uma escrava de d. Domiciana teve de se dirigir ao quarto dela, ainda de madrugada, para solicitar a chave que se encontrava em poder da proprietária da fazenda do Resgate. Só assim seria possível abrir o hospital.


  A historiografia sobre a escravidão há muito tempo investiga as formas de controle e as ações de resistência dos escravos. São dois temas correlatos e cruciais para a compreensão da realidade escravista. Com base em inúmeras fontes documentais, especialmente os processos criminais, os periódicos, os relatórios de presidentes de província, entre outras, os historiadores perscrutaram, sob diferentes perspectivas, a importância daqueles dois assuntos. Esses temas verificaram um grande salto qualitativo a partir da década de 1980 quando diversos pesquisadores apresentaram novas interpretações para o estudo da escravidão no Brasil. Nesse quadro, vários temas correlacionados surgiram, como, por exemplo, o da roça escrava, o da família, o das irmandades, o do compadrio, desvendando cada vez mais o cotidiano das relações escravistas.3


  Também os pesquisadores que trabalharam especificamente com a matriz política, por um lado, e com o abolicionismo e a crise da escravidão, por outro, foram de fundamental importância para se entender a formação, consolidação e derrocada do Estado imperial e a agência escrava. A escravidão sempre esteve presente nesses estudos ora de maneira determinante, ora de modo incidental, como pano de fundo para as análises do funcionamento político do Estado brasileiro. No primeiro grupo, cumpre destacar os trabalhos de José Murilo de Carvalho, Thomas Flory, Ilmar Rohloff de Mattos, Miriam Dolhnikoff e Maria Aparecida de Fátima Gouvêa. No que tange aos estudos que focam o movimento abolicionista, destacam-se Elciene Azevedo, Maria Helena Machado, Robert Conrad, Robert Brent Toplin, Joseli Maria Nunes Mendonça e Jonas Marçal de Queiroz.4 A crise do Estado imperial e a crise da escravidão são dois processos concomitantes e muitos desses autores estudaram as implicações políticas do abolicionismo e dos movimentos sociais nas décadas finais do império no Brasil. Os trabalhos do primeiro grupo são de fundamental importância para se entender o funcionamento do poder no século XIX e as articulações desenvolvidas pelos sujeitos entre os diferentes níveis de governo. Já os estudos sobre o abolicionismo também se preocuparam com a agência escrava e abordaram a crise política e a crise da escravidão a partir de diversas perspectivas. Distingue-se, nesse último grupo, o mestrado de Jonas Marçal de Queiroz, que estudou a questão das disputas políticas na crise do Estado Imperial, nas décadas de 1870 e 1880. Essa distinção é necessária porque nenhum dos trabalhos citados do segundo grupo (e muitos do primeiro) analisa a crise da perspectiva das lutas políticas e do esfacelamento do que se convencionou denominar de “classe senhorial”.


  Malgrado o avanço das pesquisas, as fontes documentais acima mencionadas, principalmente os processos criminais e inventários, ainda podem elucidar muitas facetas da escravidão no Brasil. Uma delas é a dos usos do espaço de plantação. As questões da organização do espaço agrário, da sua conexão com o poder senhorial e dos diversos usos feitos pelos escravos e homens livres de diferentes categorias sociais são temas ainda relativamente pouco explorados pelos pesquisadores.


  Apesar disso, a interação entre o histórico e o geográfico não é um assunto totalmente ausente dos estudos sobre escravidão. Diversos pesquisadores vêm se utilizando de uma gama de conceitos que remetem diretamente à consideração de que a geografia pode ser um dos elementos cruciais para compreender as relações sociais e de poder construídas em localidades que fundamentaram sua economia no trabalho escravo. Por outro lado, esses mesmos estudos demonstram que as considerações geográficas podem ser de extrema importância para se entenderem as ações de resistência dos escravos. Apesar de não transformarem a geografia em um objeto central de seus estudos, o trabalho dos historiadores aponta para a compreensão de que uma “epistemologia essencialmente histórica”5 não contribui para se entender os diversos aspectos da escravidão.


  O trabalho pioneiro de Stanley J. Stein sobre o município de Vassouras pode representar uma boa porta de entrada para apresentar o objeto da investigação ora proposto. Lançado originalmente em inglês em 1957, essa pesquisa aborda uma série de temas que se relacionam diretamente com a questão do espaço e com a conformação de uma paisagem agrária em processo de humanização. Desde as formas tradicionais de ocupação da terra, como a posse e as sesmarias, até os conflitos de terra gerados pela expansão da agricultura do café, vê-se nessa obra o modo de estruturação de um espaço agrário com economia voltada para o mercado mundial. Temas concernentes à expansão da cafeicultura, como os litígios entre os pequenos e os grandes proprietários e a consequente concentração da propriedade, foram abordados por Stein, que analisou, ainda, os espaços da fazenda, notando que muitas delas eram organizadas em “quadriláteros funcionais”, ao redor dos quais se enfileiravam os demais edifícios como as senzalas, as tulhas e os armazéns.6


  No processo de conformação da paisagem agrária em Vassouras, Stein identificou “as bases sólidas” para que o café pudesse se expandir: autossuficiência das fazendas, terra abundante e barata e um contingente de mão de obra escrava sempre crescente. Ao expor a tríade “fiscalização, disciplina e castigo”, o autor revelou os pressupostos do que era reputado como um “fazendeiro bom administrador”, ou seja, aquele que extraía a maior quantidade de trabalho de seus escravos com o menor custo possível. Para conseguir tal intento, seria necessário que o fazendeiro fosse ao mesmo tempo um pai e um déspota para com seus cativos.7


  Partindo da obra de Stanley Stein, é possível identificar cinco abordagens que tratam de questões referentes ao espaço na conformação da paisagem rural escravista no Vale do Paraíba e em outras regiões escravistas.


  Os trabalhos na área de arquitetura compõem uma primeira linha de abordagem. Os estudos de Marcos José Carrilho, Vladimir Benincasa e Carlos A. C. Lemos se destacam como pesquisas que analisam e catalogam os diversos espaços de uma fazenda cafeeira, com a demonstração de plantas, das técnicas construtivas e dos estilos e critérios de composição arquitetônica.8 Marcos José Carrilho estudou a organização das instalações, a arquitetura, as formas e os padrões, as variações e as particularidades das fazendas cafeeiras remanescentes do Vale do Paraíba, especialmente do município de Bananal.9 Vladimir Benincasa, em um trabalho bastante extenso, procurou mapear o “acervo arquitetônico rural produzido durante o ciclo cafeeiro” de uma ampla área do estado de São Paulo ao longo do século XIX até os anos 40 do século XX. O objetivo do autor foi verificar “a criação do modo paulista de construir e morar no meio rural”, “as influências externas sofridas” e relacioná-las com “os impactos das transformações introduzidas pelo capitalismo – como mecanização, eletrificação, etc. – na configuração dos espaços de produção e de moradia”. O autor pretendeu analisar também possíveis alterações “na tipologia, nos usos dos materiais e nas técnicas construtivas empregadas” e “desvendar as relações de poder existentes nas fazendas cafeeiras, à época em que foram construídas e como estas relações determinaram as estratégias de sua configuração”.10 Esses trabalhos de arquitetura têm o mérito de examinar os ambientes construídos pelos proprietários de escravos, observando a organização espacial das propriedades rurais e lançando pistas para compreendermos os possíveis usos que senhores, prepostos e escravos fizeram dos espaços de plantação. Contudo, é evidente que essas pesquisas não trabalham com o conjunto mais amplo das relações sociais. Os seres humanos e a multiplicidade de usos que são feitos dos espaços construídos são colocados em segundo plano ou simplesmente negligenciados.


  Um segundo grupo é representado pelas pesquisas na área de história social. A relação exaustiva dessas obras não caberia nesta introdução. Contudo, vale a pena apresentar algumas delas para circunscrever o campo historiográfico desta pesquisa. Maria Helena P. T. Machado, Robert W. Slenes, João Luis Ribeiro Fragoso, Carlos Eugênio Líbano Soares, Maria Cristina Cortez Wissenbach, Flávio dos Santos Gomes e Mariana Muaze são alguns exemplos de estudos que introduzem, em suas perspectivas, questões relacionadas com o espaço.11 Em todos eles, o espaço sempre desponta como uma dimensão importante da agência escrava e das ações de contenção dos senhores. Líbano Soares abordou a questão dos territórios que os escravos do Rio de Janeiro construíram em diversas partes da cidade e estudou os espaços de concentração escrava como as áreas de comércio ambulante, as “igrejas de pretos e pardos”, as praças, principalmente as que tinham fontes de água, e a zona portuária. Maria Helena P. T. Machado entrou no interior das fazendas para compreendê-lo como espaço de conflitos e Mariana Muaze investiu no estudo dos espaços interiores da casa de vivenda da fazenda Pau Grande, localizada em Paty do Alferes, para entender a convivência familiar de uma abastada família do século XIX e a convivência de diversos núcleos familiares habitando a casa de vivenda senhorial. “Geografia”, “arquitetura” e “espaço” se entrecruzam na análise dessa historiadora. Por sua vez, Robert W. Slenes tratou dos espaços conquistados pelos escravos dentro do precário acordo que eles extraíam dos seus senhores. Também abordou elementos da organização do espaço agrário (arquitetura das senzalas). A cultura material (as ferramentas de trabalho) e os espaços agrários (capoeiras, matos etc.) foram dois fundamentos centrais no estudo de Fragoso. Na pesquisa de Wissenbach, o espaço apareceu na mobilidade dos escravos, nas estradas, nas pontes, com seu significado simbólico, nos chafarizes, na rua como lócus das camadas desfavorecidas e na cozinha, como local de convivência delicada e palco de crimes. Por fim, em seu trabalho sobre os quilombos do Rio de Janeiro, Flávio dos Santos Gomes destacou, em diversos momentos, a importância da localização dos mocambos em áreas pantanosas ou sítios de difícil acesso para a proteção dos quilombolas. Apesar disso, havia quilombos situados próximos a áreas agrícolas e centros de comércio, permitindo os contatos da “comunidade de fugitivos” com os demais sujeitos. Nesses estudos, foi possível entrever o espaço como elemento para a configuração do poder senhorial e para que os cativos realizassem suas ações de resistência e suas estratégias de sobrevivência.


  Uma terceira linha de abordagem remete para a pesquisa de Rafael de Bivar Marquese e para um artigo da arqueóloga Tania Andrade Lima. Esses estudos examinaram a ação dos senhores na construção dos complexos produtivos com o objetivo de atender, ao mesmo tempo, às exigências da produção econômica e aos anseios simbólicos de demonstração de poder.


  O espaço aparece como elemento importante do poder senhorial no estudo de Marquese, que analisou a planta arquitetônica de grandes propriedades rurais no ocidente de Cuba, no Baixo Vale do rio Mississipi e no Vale do Paraíba. Daí sua preocupação em entender, no que se refere a essa última área agrícola, a organização das senzalas em quadra (manifestação do desejo de vigilância dos senhores sobre seus trabalhadores) e os significados simbólicos das casas de vivenda monumentais, que expressavam o poder social e político dos senhores.12


  Em outro artigo, Marquese examinou como os senhores adotaram “formas de administração da paisagem” que serviram para “restringir a autonomia dos cativos no processo de trabalho”. As configurações espaciais existentes em muitas fazendas de café, como o quadro e os pés de café plantados em linha, com grande espaçamento entre as fileiras, visavam ao controle da mão de obra escravizada e ao aumento da taxa de exploração do trabalho dos escravos. Partindo de uma lógica de administração da paisagem que promoveu um significativo desperdício de recursos naturais, os proprietários do Vale do Paraíba também permitiram que seus escravos ampliassem suas margens de autonomia através do usufruto de uma economia própria. Tais estratégias não evitaram conflitos, porém permitiram a muitos senhores adequarem suas exigências econômicas a uma demografia de plantation que se consolidou nas localidades vale-paraibanas. Sendo assim, a conformação do espaço agrário, segundo Marquese, levou em consideração o controle da escravaria e aconteceu a partir de um “esquema agronômico devastador” que foi “adotado de forma consciente pelos proprietários das fazendas” para permitir o aumento da exploração dos escravos.13


  Por fim, Marquese, estudando um caso particular – o da fazenda do Resgate, em Bananal (estado de São Paulo) – e utilizando-se da categoria de “regime visual”, procurou estudar o “ordenamento visual” dessa fazenda. A casa de vivenda estava inscrita em um conjunto de construções que se encontravam articuladas ao terreiro. Tal configuração conferiu “uma pesada carga de representação” à sede da fazenda e construiu um “espaço fortemente disciplinado”, aspectos que foram ressaltados por diversos viajantes que percorreram a região do Vale do Paraíba.14 No que dizia respeito aos escravos, os domingos eram dias especiais porque significavam, antes de tudo, “quebra dos protocolos espaciais”. E, salienta Marquese, muitos conflitos aconteceram porque envolveram “disputas diretas em torno dos significados dos protocolos espaciais”.15 Por fim, nas pinturas parietais da fazenda do Resgate e na arquitetura carregada de simbolismo da casa de vivenda senhorial, o regime visual da segunda escravidão16 se norteou a partir de um duplo eixo que se pautou pelo refinamento e pela brutalidade.


  Também estudando um caso particular, o da fazenda São Fernando, localizada no município de Vassouras, Tania Andrade Lima analisou o arranjo espacial dos edifícios dessa fazenda e chegou à conclusão de que a “paisagem” materializou o princípio de organização primordial de uma fazenda de café, qual seja, o controle absoluto. Em que medida a organização do espaço das fazendas cafeeiras permitiu um controle absoluto será objeto de discussão deste livro. De qualquer modo, seu artigo aborda a importância da dimensão espacial utilizando os conceitos de Michel Foucault, especialmente o do panoptismo.17


  As pesquisas que procuram estudar a demografia e relacioná-la com as questões econômicas e sociais compõem uma quarta linha de abordagem. Neste grupo, destacam-se os trabalhos de Maria Luiza Marcílio, Francisco Vidal Luna, Herbert S. Klein, Iraci Del Nero da Costa, José Flávio Motta e Breno A. S. Moreno.18 De um modo geral, tais estudos são importantes porque permitem identificar, junto com os trabalhos mencionados anteriormente, algumas linhas de força da agricultura praticada ao longo do século XVIII e, principalmente, no século XIX, com a expansão do café. Tendo a Vale do Paraíba cafeeiro como referência, e partindo das conclusões gerais dos autores acima indicados, verificou-se nessa região crescimento demográfico significativo, pautado na imigração compulsória; aumento do número de escravos, principalmente de origem africana; expansão da agricultura comercial de exportação (cana de açúcar e café); elevação das taxas de natalidade e mortalidade; aumento da diferenciação fundiária (concentração de terras) e social (por exemplo, concentração da propriedade escrava; pequenos proprietários de escravos que deixam de produzir café a passam a produzir alimentos); prática de uma agricultura predatória e extensiva, que necessitava de grandes espaços; dificuldades para se regularizar a propriedade da terra por causa das características da agricultura extensiva e itinerante; aumento populacional que produzia transformações econômicas; elevada razão de masculinidade entre os escravos, devido ao tráfico negreiro; e, por fim, importância da produção de gêneros alimentícios para dar suporte à expansão da agricultura cafeeira.


  Uma última vertente da bibliografia sobre a escravidão enfatizou a importância do espaço como ferramenta essencial nas relações sociais escravistas. Theresa A. Singleton e William C. Van Norman Jr. para os cafezais cubanos e James A. Delle para os da Jamaica são exemplos de autores que trabalharam com as questões relacionadas ao espaço e às ações de resistência dos escravos em uma realidade marcada pela necessidade de controle.19 Já Stephanie M. H. Camp chamou a atenção para as questões geográficas da configuração e do funcionamento da escravidão no “Velho Sul”, nos Estados Unidos. Utilizando-se de uma série de conceitos geográficos, tais como o de “geografia da contenção”, “geografia rival” e “usos alternativos do espaço de plantação”,20 a historiadora norte-americana abordou as ações de resistência dos escravos em termos geográficos. Em seu trabalho, ficou evidente o esforço dos senhores e das autoridades – através da aprovação de leis repressivas, por exemplo – para controlar a mobilidade dos escravos. Para Camp, a “geografia rival” foi uma forma de resistência ao cativeiro que se caracterizou por um mapeamento alternativo do espaço de plantação. Desse modo, a mobilidade não autorizada foi um dos componentes da resistência. Estabelecendo uma diferenciação de gênero, Camp escreveu que as escravas estavam mais firmemente vinculadas à propriedade senhorial do que os escravos. Daí que às escravas eram mais difíceis a fuga e as ações de resistência com base no conhecimento alternativo do espaço. A importância desse mapeamento alternativo foi tamanha que essas práticas de espaço desempenharam um importante papel na fuga de escravos durante a Guerra Civil americana (1861-1865), quando os controles senhoriais se fragilizaram.21 Já Anthony E. Kaye, ao reconsiderar a categoria de “comunidade” e trabalhar com o conceito de “vizinhança”, prestou atenção para as questões geográficas na configuração do poder senhorial e nas ações de resistência dos escravos. Para esse autor, os cativos do distrito de Natchez, em Mississipi, não se expressavam em termos de comunidade, mas sim em termos de vizinhança. Tal noção, por si só, já indica práticas de espaço que se direcionam para além da propriedade senhorial. Dessa maneira, a vizinhança foi o local em que os escravos puderam desenvolver “identidades coletivas”. Kaye observou que muitos cativos violavam as exigências senhoriais de controle da mobilidade. Apesar dos riscos inerentes a essa empreitada, muitos não deixavam de se encontrar com cativos de outras propriedades e procuravam, sempre que possível, estender laços para além da propriedade senhorial. A vizinhança adquiriu, dessa maneira, um significado social e geográfico. Ela foi o campo onde se pôde cultivar relações de parentesco, de trabalho, de propriedade, de religiosidade e de sociabilidade. A mobilidade de escravos provocou conflitos e, ao mesmo tempo, construiu relações entre os sujeitos escravizados de diversas propriedades. O ir-e-vir de cativos livrava-os, temporariamente, da supervisão dos seus proprietários e permitia – também provisoriamente, deve-se sublinhar – alguma liberdade para se relacionar com pessoas e escravos de outras localidades ou plantações. Portanto, a vizinhança escrava pressupunha um conhecimento do espaço por parte dos escravizados que ultrapassava os limites da propriedade senhorial. Em seu trabalho, a Guerra Civil apareceu como um dos eventos que transformaram a vida e os contornos da vizinhança escrava. Após esse trágico episódio, muitos ex-escravos expuseram suas lembranças dos anos de escravidão em termos de vizinhança e outros tantos libertos tentaram reconstruir a vizinhança dos tempos anteriores à guerra22.


  O objeto desta pesquisa vincula-se, portanto, às questões suscitadas pela historiografia a respeito do espaço. Este trabalho investiga os usos do espaço agrário como um dos elementos centrais para os mecanismos de dominação senhorial e também para as estratégias de resistência escrava. Lida, portanto, com o entendimento de que o espaço foi um dos vetores fundamentais para produzir o controle senhorial sobre o conjunto dos homens livres e dos escravos. No entanto, o desejo de ordem e disciplina imposto pelos senhores era constantemente burlado pelos cativos, que se valiam dos conhecimentos adquiridos dos espaços e dos tempos permitidos e proibidos para realizarem um grande número de ações de resistência. Neste estudo, a geografia da escravidão refere-se à dialética existente entre os usos alternativos ou não que os escravos faziam do espaço de plantação e os controles realizados por feitores, administradores e senhores sobre a mobilidade e o corpo dos cativos. Dos conflitos que se originavam desses embates tem-se a possibilidade de se compreender uma nova dinâmica para a resistência escrava. Sendo assim, pode-se entender que os escravos agiam em relação a uma geografia construída pelos senhores que estava inscrita na arquitetura das grandes fazendas e na paisagem rural com a disposição dos edifícios em quadra; com a centralidade dos terreiros; com a paisagem agrária dos morros de pés de café plantados em linha, formando corredores que facilitavam a fiscalização do trabalho; com a aplicação cotidiana da ideia do cativeiro que implicava promover o controle do espaço, do tempo e do movimento dos cativos; com a legislação que visava à repressão (para citar um exemplo, as definições dos Códigos de Posturas dos Municípios); com os investimentos senhoriais sobre o corpo dos escravos (ferro ao pescoço, tronco etc.); com as reservas de mata virgem para garantir as futuras plantações; com o plano dos estabelecimentos construídos que procurava unir, sempre que possível, a adequação estética (espaço cognitivo) e as funções econômicas; com a disciplina de trabalho que fazia do eito uma obra pensada e severamente organizada; por fim, com o governo dos trabalhadores (livres ou não) no plano local – e mesmo nos planos regional e nacional – com vistas à manutenção da ordem. A construção de uma geografia senhorial ocorreu ao longo do século XIX e teve como preocupação central a manutenção da ordem. Ela pode ser entendida como um processo histórico que se desenvolveu com a estruturação do Estado Nacional e com a expansão da cafeicultura pela região do Vale do Paraíba a partir do início do século XIX.


  O corpus documental que ampara esta pesquisa é bastante diversificado. Contudo, os processos criminais e os inventários dos atuais municípios de Bananal e Arapeí do período entre 1850 e 1888 são a base para o estudo do objeto acima proposto. Muitos processos criminais e inventários pesquisados fazem referência ao “Curato do Alambary” ou ao “Capitão-Mór”. Atualmente, esses dois bairros rurais correspondem ao município de Arapeí. Foram catalogados 146 processos criminais que possuem escravos como réus, como testemunhas informantes ou como vítimas.23 É importante sublinhar que apesar de priorizar o conjunto documental que conta com os depoimentos de escravos, o presente trabalho não esqueceu os demais sujeitos, de diferentes categorias sociais, que conviveram na realidade escravista em foco. Desse modo, a presente pesquisa propõe uma leitura diferenciada dos processos criminais. A criminalidade de escravos e homens livres terá interesse apenas circunstancial. Partindo do par de conceitos “controle/resistência”, realizou-se uma leitura das fontes documentais que priorizou a análise da ação dos sujeitos no espaço.


  Esses processos criminais foram devidamente lidos e se procedeu à construção de um banco de dados com as informações básicas para identificá-los: data da ocorrência do incidente (crime ou outro acontecimento que gerou um processo criminal), local da ocorrência, natureza do processo (suicídio, homicídio, furto, fuga etc.), nome do escravo envolvido como réu ou como vítima (quando for o caso), sua origem e seu senhor, sexo do escravo, nome da fazenda de seu senhor e, por fim, resumo do caso acompanhado da transcrição de trechos dos depoimentos que interessavam a este estudo.


  A pesquisa agregou também um amplo conjunto de fontes documentais que serviram para inserir a localidade de Bananal no contexto mais amplo de crise da escravidão e de crise política do império no Brasil. Ao longo da leitura dos processos criminais, foi possível perceber que essas fontes documentais favoreciam uma visão estrita, limitada, dos acontecimentos do período em estudo. Por exemplo, muitos processos dos anos 1870 e 1880 mostravam indícios de abolicionistas trabalhando ao lado dos escravos para defendê-los. Mas o que se via era apenas isso: indícios, pistas fragmentárias, algumas com fortes indicações que mostravam uma realidade mais ampla que os próprios processos criminais não conseguiam expor com clareza. Sendo assim, recorremos também aos ofícios produzidos pelas autoridades de Bananal que estão arquivados no Arquivo Público do Estado de São Paulo, ao livro de casamentos de escravos que estão no Arquivo da Mitra Diocesana de Lorena,24 ao Almanak Administrativo, Mercantil e Industrial do Império do Brazil do ano de 1885, ao Almanak da Província de São Paulo do ano de 1873 e à pesquisa que é possível fazer no sítio do Museu da Casa Brasileira, referente ao Acervo Equipamentos da Casa Brasileira, Usos e Costumes – Arquivo Ernani Silva Bruno.25 Também se realizou a leitura de viajantes como Jean Baptiste Debret e Auguste de Saint-Hilaire. Como o contexto político de crise da escravidão foi de fundamental importância para a compreensão do objeto deste estudo, consultamos, sempre que foi necessário, a Collecção das leis do Império do Brasil e a Discussão da Reforma do Estado Servil na Câmara dos Deputados e no Senado. Este último trata da aprovação da Lei de 28 de setembro de 1871, conhecida como Lei do Ventre Livre. Por fim, a consulta aos periódicos permitiu a compreensão do quadro mais amplo de crise na qual o município de Bananal estava inserido e facultou o entendimento de diversos aspectos presentes nos processos criminais. Com base nesse conjunto documental, foi possível ultrapassar a escala do município e ampliar os horizontes. Procuramos, com isso, entender a localidade de Bananal como um município articulado a um quadro mais amplo de consolidação, transformação e crise do Estado imperial.


  A orientação metodológica partiu das sugestões propostas por Edward W. Soja, geógrafo norte-americano, que criticou, em trabalho instigante, uma epistemologia fundamentalmente histórica das ciências humanas e propôs maior diálogo e proximidade da história com a geografia. Esse autor sugeriu o estudo das realidades a partir de uma dialética tríplice que se fundamentaria no espaço, no tempo e no ser social. Em seus termos, “a imaginação histórica nunca é completamente desprovida de espaço, e os historiadores sociais críticos escreveram e continuam a escrever algumas das melhores geografias do passado”.26


  O conceito de espacialidade é essencial para a compreensão da realidade em foco e do objeto deste estudo. Esse conceito supõe o entendimento de que os sujeitos constroem, em uma determinada realidade, conexões com três níveis do espaço, quais sejam, o espaço material, o espaço social e o espaço cognitivo. Essas três qualidades estão inter-relacionadas e formam o conceito de espacialidade.


  O espaço material, uma das categorias da espacialidade, corresponderia ao “universo empiricamente mensurável” que os seres humanos criaram ou definiram. Na acepção proposta por James A. Delle, o espaço material corresponde a uma infinita “variedade de formas” e sofre interferências e mudanças oriundas de mudanças maiores ocorridas na sociedade.27 Como é possível notar, essa definição remete à ideia de cultura material. Ulpiano Toledo Bezerra de Meneses definiu essa categoria como o “segmento do meio físico que é socialmente apropriado pelo homem”. Para o autor, apropriação social refere-se à intervenção do homem no meio físico, modelando-o e dando forma ao meio “segundo propósitos e normas culturais”. O conceito de cultura material abrange, assim, “artefatos, estruturas, modificações da paisagem” e “coisas animadas (uma sebe, um animal doméstico), e, também, o próprio corpo, na medida em que ele é passível desse tipo de manipulação (deformações, mutilações, sinalações) ou, ainda, os seus arranjos espaciais (um desfile militar, uma cerimônia litúrgica)”. A cultura material, continua Ulpiano, deve ser situada “como suporte material, físico, imediatamente concreto, da produção e reprodução da vida social”.28 Marcelo Rede também formulou uma definição muito próxima da de Ulpiano Meneses. Para ele, os “segmentos do universo físico culturalmente apropriado” pelos homens estariam relacionados à categoria de cultura material.29 Para além das discussões historiográficas a respeito da definição de “cultura material”, Ulpiano Meneses e Marcelo Rede apresentam definições que servem de ponto de partida para se trabalhar com o conceito de espaço material como um componente da cultura material, porque, para ambos, não há cultura, relações sociais e de poder sem materialidade.30


  O espaço social, outro elemento da espacialidade, refere-se às relações que existem entre os sujeitos de uma realidade e que são vivenciadas no espaço material.31 Essa segunda característica da espacialidade constitui um elemento importante para definir como acontece o acesso ao espaço material de homens e mulheres de diferentes camadas sociais e, consequentemente, fixar o comportamento adequado dentro de espaços materiais específicos. Como se viu anteriormente, as definições dos arqueólogos pressupõem a consideração de que é possível compreender as relações sociais e de poder a partir da materialidade.


  Mas essas relações sociais produziram o que Delle classificou como o espaço cognitivo. Os escravos e homens livres construíram uma interpretação da geografia senhorial. A consideração de um espaço cognitivo se dá em termos de apropriação.32 Como salientou Marcelo Rede, os valores simbólicos da cultura material mudam no interior de uma sociedade “em função dos subgrupos considerados: homens e mulheres; jovens e velhos etc” e, seria possível acrescentar, livres e escravos. Desse modo, os “valores e funções são atribuídos socialmente e sua variação em uma mesma forma física apenas confirma que não existe imanência”.33 Este é um alerta metodológico importante: não se pode considerar que as informações que os objetos da cultura material podem revelar são imanentes ao próprio objeto. Elas só podem ser inferidas se entendermos as funções e os valores dentro de determinada sociedade, com determinadas práticas sociais e de acordo com os sujeitos existentes. Para concluir, Rede escreveu que “o universo material não se situa fora do fenômeno social, emoldurando-o, sustentando-o. Ao contrário, faz parte dele, como uma de suas dimensões e compartilhando de sua natureza, tal como as ideias, as relações sociais, as instituições”.34


  O conceito de espacialidade permite compreender os sujeitos em uma realidade dinâmica e entender como os escravos atribuíam determinados valores aos espaços e como eles usavam os espaços de dentro e de fora das propriedades de seus senhores. Permite ainda observar como esses sujeitos utilizavam a geografia senhorial de uma forma alternativa, atribuindo à espacialidade um conteúdo social próprio. Além disso, esse conceito esclarece sobre como os usos dos espaços eram apreendidos de modo diferenciado através de um conjunto de variáveis, como a função do sujeito em determinada sociedade, seu sexo, sua posição social ou sua vinculação com outras pessoas.


  Os conceitos de espaço e de espacialidade são empregados neste trabalho de maneiras distintas, mas inter-relacionadas. As menções aos espaços específicos da propriedade rural (a tulha, o terreiro, as matas virgens, a casa de vivenda, as senzalas etc.) serão referidos como espaço. A espacialidade é um conceito que remete a um conjunto maior, que unifica os espaços componentes da propriedade rural, associando-se por vezes ao simbolismo das edificações e aos usos que os sujeitos faziam dos diversos espaços. Remete para um todo organizacional, aos espaços de plantação (no plural e não em sua singularidade) que tem como objetivo, em última instância, a produção de café. O conceito de espacialidade interage, outrossim, com os usos dos espaços de plantação. O que se pretende com essa discussão é, em resumo, apresentar o espaço como um elemento que não é estático e neutro, mas sim como um componente importante das relações entre senhores, homens livres de diferentes categorias e escravos. Ou, em outros termos, o espaço é visto neste trabalho igualmente como um campo de ação dos sujeitos e como uma variável a ser levada em conta, seja para dominar e garantir as relações do poder, seja para resistir.


  Com sua agência, os escravos construíram uma infinidade de “redes de relacionamentos”. Essa categoria difere de outra comumente usada pelos historiadores, qual seja, a categoria de “redes de solidariedade”. “Solidariedade” e “redes de solidariedade” são termos utilizados por uma gama bastante significativa de importantes historiadores. São categorias que estão associadas com as agências dos escravos e que procuram enfatizar as diversas formas de sobrevivência dos cativos na dura realidade da escravidão. “Solidariedade” e “redes de solidariedade” são frequentemente associadas às ideias de autonomia, comunidade, comunidades de senzala, identidade nas senzalas e conflitos. Conforme notou Sheila de Castro Faria, a historiografia trabalhou com quatros linhas de força para estudar a “formação de identidades, de comunidade ou de classe social”: as revoltas, os casamentos, as relações de compadrio e as irmandades.35 Considerando as importantes contribuições conseguidas no entendimento da escravidão e da vida rural brasileira no século XIX a partir das categorias acima explicitadas, é preciso sublinhar que as fontes coligidas para esta pesquisa permitem entender as ações de muitos escravos também em outra perspectiva. Nesse sentido, a categoria “redes de relacionamentos” relaciona-se melhor com a agência escrava porque apresenta um campo semântico mais dinâmico que enfatiza as articulações desenvolvidas dentro da fazenda e para além da propriedade senhorial. Tais articulações, com homens livres ou com outros escravos, poderiam acontecer em diversos sentidos. Mas tais redes de relacionamentos não se pautaram necessariamente pela ideia de autonomia ou pela consideração de comunidades coesas e monolíticas. A expressão “redes de relacionamentos” permite, outrossim, compreender de modo mais elástico as relações desenvolvidas pelos escravos e que não foram orientadas exclusivamente pela solidariedade. Ao contrário, dessas redes se originaram conflitos, delações e mortes. Em muitas ocasiões, os escravos, agindo individualmente ou em grupos, estiveram movidos por interesses diversos, como os econômicos. Muitas dessas ações tiveram como pressuposto as redes de relacionamentos construídas anteriormente à ação propriamente dita.36


  Assim, orientado por tais pressupostos, a presente pesquisa divide-se em três capítulos. O primeiro, intitulado “‘(…) E tudo isso a tempo e a hora!’: a geografia senhorial em Bananal”, se propõe a estudar o modo como os senhores e seus prepostos efetivaram o controle dos escravos com base na utilização de objetos da cultura material (roupas, instrumentos de punição, sino, portão) e de uma espacialidade típica das regiões cafeeiras. Para consumar a ordem e realizar de modo satisfatório os trabalhos agrícolas, os senhores procuraram praticar uma mecânica de poder que funcionou com base na utilização de recursos espaciais e da cultura material. O capítulo propõe, ainda, uma análise não somente da espacialidade das fazendas cafeeiras de grande porte que, em sua grande maioria, apresentavam como marco distintivo de organização espacial a disposição em quadra. A espacialidade de proprietários escravistas de menor porte será estudada com o objetivo de entender os mecanismos de controle da escravaria nessas fazendas. O segundo capítulo, “Mobilidade escrava, vizinhança e redes de relacionamentos”, examina aspectos da estrutura fundiária das fazendas cafeeiras partindo da definição de vizinhança. Nesse sentido, pode-se entender as relações sociais que os escravos construíram para além da propriedade senhorial. Esse capítulo pode ser considerado de transição entre o primeiro e o terceiro porque procura demonstrar que, apesar dos controles exercidos sobre os escravos, foi possível a eles desenvolverem relações para além da propriedade senhorial que permitiram as ações de resistência e de protesto. O capítulo III, denominado “Os usos do espaço de plantação e a resistência escrava”, procura examinar os usos alternativos do espaço de plantação feito pelos escravos. Malgrado o funcionamento rotineiro da mecânica do poder senhorial, foi possível perceber que os escravos construíram uma geografia própria a partir dos conhecimentos de suas movimentações autorizadas para além do espaço de plantação. A resistência adquire, assim, uma nova dimensão que parte não somente dos pressupostos da autonomia escrava, mas também de elementos mais concretos como os seus usos conscientes da espacialidade senhorial.


  ***


  Para terminar, é preciso situar brevemente a importância histórica de Bananal e entender o desenvolvimento da agricultura cafeeiro-escravista nesse município ao longo do século XIX. Bananal localizava-se na província (hoje estado) de São Paulo. Estava próximo a Angra dos Reis, por onde grande parte do café era escoado para a Corte para, daí, alcançar os mercados mundiais.37 Além disso, as redes de relacionamentos de diversos sujeitos de Bananal permitem verificar que muitos dos que aí moravam tinham fortes vínculos com municípios da província do Rio de Janeiro como Barra Mansa, Piraí e Resende ou mesmo Baependi, na província de Minas Gerais. A figura 1 mostra a localização do município e de uma série de cidades circunvizinhas que, de algum modo, aparecem referenciadas nesta pesquisa. A figura 2 apresenta um detalhe do mapa da província do Rio de Janeiro, com a referência a importantes municípios escravistas e à Corte. Essas referências geográficas são importantes porque as características do funcionamento da política no Império do Brasil forçaram os indivíduos de Bananal, principalmente aqueles com maior projeção política, a construírem um espaço de atuação que ultrapassava os limites territoriais do município, alcançando outros municípios e os níveis da província e da Corte.38
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  Figura 1 – Localização do município de Bananal, no Sudeste brasileiro, bem como de diversos municípios circunvizinhos. Sem escala. Fonte (do mapa de Bananal): Arquivo do Estado de São Paulo (doravante AESP). Disponível em: <www.arquivoestado.sp.gov.br/upload/Cartografico/mapas/TemplateWebPage.php?imagem=BR_APESP_IGC_IGG_CAR_I_B_0002_001_001>.
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  Figura 2 – Detalhe do sul da província do Rio de Janeiro. A seta amarela indica a localização do município de Bananal e a seta verde aponta para a Corte. Fonte: SALLES, Ricardo. E o Vale era o escravo: Vassouras, século XIX. Senhores e escravos no coração do Império. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira: 2008, p. 149.


  No caso que abriu esta introdução, viu-se um acontecimento ocorrido em um momento histórico de crise nacional da escravidão. Mas o café fincou raízes em Bananal no início do século XIX. Em 1801, a referida localidade pertencia à 6ª Companhia de Ordenanças da Freguesia de Areias, vila de Lorena. Bananal ligou-se a Areias em 1816, quando essa última localidade se tornou vila. Em 1817, havia em Bananal 449 fogos que estavam atrelados à 4ª Companhia de Ordenanças da Vila de Areias. Em 1829, em novo rearranjo administrativo, Bananal correspondia à 5ª e à 6ª Companhias de Ordenança da Vila de Areias. Era conhecida, nesta época, como Freguesia do Senhor Bom Jesus do Livramento do Bananal. Nesse último ano, o café já era um produto dominante na localidade. A elevação da localidade a freguesia deu-se no ano de 1811; Bananal elevou-se a vila em 1832 e, por fim, através de lei da Assembleia Provincial, tornou-se cidade em 3 de abril de 1849.39


  A escravidão desenvolveu-se em Bananal na proporção direta do aumento da produção cafeeira. Utilizando-se das listas nominativas de habitantes dessa localidade relativas aos anos de 1801, 1817 e 1829, José Flávio Motta estudou tal correlação. No princípio do século XIX, esse autor anotou as seguintes ocupações/atividades de acordo com o domicílio: produtores de açúcar e aguardente, agricultores, criadores de animais, negociantes ou rentistas, eclesiásticos, artesãos e “agricultores novos habitantes”. Motta não identificou, em sua pesquisa, domicílios cuja ocupação/atividade estivesse ligada à cafeicultura no ano de 1801, o que faz supor que o café ainda não havia se estabelecido com intensidade nesse momento. Para o ano de 1817, no entanto, o autor identificou 62 domicílios (51,2% do total), de um universo de 121, ligados à atividade econômica do café. Em 1829, o número subiria para 147 (75,4% do total). Com relação à população escrava, o mesmo autor verificou a presença de 401 escravos em 1801. Dezesseis anos depois, em 1817, havia nessa localidade 1.010 cativos. O número aumentou novamente em 1829, chegando a 2.282 escravos.40


  No princípio do século XIX, os efeitos do tráfico intercontinental interferiam diretamente na composição demográfica da população: havia um expressivo número de escravos oriundos da África nesse momento inicial de expansão da agricultura do café em Bananal. Em 1801, eram 229 os africanos (homens e mulheres somados), compondo 57,1% do total de escravos. No ano de 1817, verificou-se a existência de 623 africanos para um universo de 1.010 cativos (61,7%). E, por fim, em 1829, os números seriam 1.785 para os africanos e 497 para aqueles nascidos no Brasil, portanto 78,2% dos primeiros em relação aos últimos. Tais escravos eram majoritariamente do sexo masculino.41


  A disseminação da lavoura cafeeira continuou a produzir mudanças importantes na composição demográfica da escravaria ao longo do século XIX. Com base em pesquisas nos inventários post mortem de Bananal para as décadas de 1830, 1840 e 1850, Breno Aparecido Servidone Moreno verificou que o aumento do número de escravos e a concentração deles nas mãos de poucos cafeicultores foram processos contínuos. Especialmente nas fazendas que possuíam mais de cinquenta cativos, Breno Moreno identificou a presença de grande quantidade de africanos e uma alta razão do gênero masculino. Nessa localidade, a propriedade cativa foi um dos fatores que distinguia os diversos grupos sociais de homens livres, produzindo uma significativa diferenciação social no interior da sociedade.42


  No processo de desenvolvimento da agricultura cafeeiro-escravista em Bananal, os proprietários que possuíam cem ou mais cativos dominaram a paisagem agrária. Esse é um dado importante e que é necessário sublinhar. Entre as décadas de 1830 e 1850, esses senhores praticamente monopolizavam as terras cultivadas com o café. Os dados dessas três décadas mostram que 30,3% das propriedades rurais do município pertenciam a esses proprietários, mas, eles chegaram a controlar cerca de 63,5% da superfície rural da localidade. No mesmo período, esses proprietários que possuíam cem ou mais escravos compunham apenas 11,4% da população de escravistas, mas detinham sob seu poder 62,6% dos trabalhadores escravizados. Nesse sentido, tais senhores foram responsáveis pela maior parte da produção de café de Bananal. Isso porque, no período acima indicado, 66,2% dos pés de café estavam em suas propriedades.43


  Os dados coletados por Breno Moreno informam uma tendência paulatina, ao longo das três décadas estudadas, de concentração da produção cafeeira nas mãos dos proprietários mais ricos. Os números da década de 1850, período em que Bananal se tornou o maior produtor de café da província de São Paulo, mostram que os proprietários com cem ou mais escravos concentravam 83,7% da área ocupada do município. Além disso, esses mesmos escravistas tinham 75,8% dos pés de café plantados e 70,2% dos escravos. Ou seja, o que se vê é uma concentração brutal da riqueza. O maior escravista dessa década, com 833 trabalhadores escravizados, foi o comendador Luciano José de Almeida, dono da fazenda Boa Vista, além de outras seis propriedades rurais.44 A tabela abaixo permite conferir o domínio desses escravistas, comparando com proprietários de escravos de outras categorias:


  Tabela 1 – Distribuição de escravos, terras e cafezais por Faixas de Tamanho de Posse (FTP). Bananal, 1850-1859.


  
    
      
        	

        	
          Escravos

        

        	
          Terras

        

        	
          Cafezais

        
      


      
        	
          FTP

        

        	
          %

        

        	
          %

        

        	
          %

        
      


      
        	
          1 a 4 escravos

        

        	
          0,7

        

        	
          0,8

        

        	
          1,3

        
      


      
        	
          5 a 19

        

        	
          5,4

        

        	
          3,9

        

        	
          4,0

        
      


      
        	
          20 a 49

        

        	
          8,3

        

        	
          3,4

        

        	
          6,4

        
      


      
        	
          50 a 99

        

        	
          15,4

        

        	
          8,2

        

        	
          12,6

        
      


      
        	
          100 ou mais

        

        	
          70,2

        

        	
          83,7

        

        	
          75,8

        
      


      
        	
          Total

        

        	
          100,0

        

        	
          100,0

        

        	
          100,0

        
      

    
  


  Fonte: MORENO, Breno A. S. Demografia e trabalho escravo nas propriedades rurais cafeeiras de Bananal, 1830-1860, op. cit.


  Apesar da pesquisa de Breno Moreno abranger os inventários post mortem do período entre 1830 e 1859, não há razão para desconfiar que essa tendência para a concentração da riqueza tenha se revertido significativamente nas duas décadas seguintes. Também é importante salientar que, além da paisagem agrária, da posse de escravos e dos pés de café cultivados, esses proprietários foram os atores centrais da política do município.


  Outro dado indicativo desse mapeamento sobre a escravidão e a produção cafeeira em Bananal diz respeito aos dados coligidos por Renato Leite Marcondes para a década de 1870. Tendo como base o Recenseamento realizado no ano de 1872 e projetando uma comparação com diversos municípios da província de São Paulo, Marcondes anotou uma população de 94.926 pessoas para Bananal, Lorena e Cruzeiro (juntos), Paraibuna, São José dos Campos, São Luiz do Paraitinga e Taubaté. Desse total, 20,4%, ou 19.364 habitantes, eram escravos. Dos dados apresentados pelo autor, três extremos se destacam: o maior número de habitantes estava na cidade de Taubaté (20.847), sendo que 4.122 (19,8%) eram escravos; Paraibuna e São José dos Campos percebiam a menor população escrava sobre o total de pessoas livres (9,1% e 9,2% respectivamente); e Bananal tinha a maior população escrava das localidades estudadas, cumprindo um maior porcentual em relação à população livre (53,1%). Segundo o Censo de 1872, em Bananal viviam 15.606 pessoas, sendo 8.281 escravos e 7.325 pessoas livres. O autor concluiu, com isso, que os escravos não estavam distribuídos “uniformemente pela região. As cidades mais envolvidas na produção cafeeira revelavam, em geral, uma maior população escrava em relação à livre”.45
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